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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

O Imposto sobre a Propriedades de Veículos Automotores (IPVA), conforme sua denominação, é o tributo que incide sobre a propriedade de veículos automotores, qualquer que seja a sua natureza. O imposto é cobrado anualmente pelos Estados e pelo Distrito Federal e não tem relação direta com prestação de serviço (tais como asfalto em ruas e colocação de sinais), como ocorria com a antiga Taxa Rodoviária Única, que era recolhida com o objetivo de fazer os motoristas pagarem pelo uso e pela manutenção das rodovias. Aliás, esta é a característica essencial de todo imposto: é uma receita da União, dos Estados ou dos Municípios, utilizada para as despesas normais da administração, tais como educação, saúde, segurança, saneamento, entre outros.
Com este Projeto, pretendemos vincular 30% do repasse do IPVA com o custeio e com o investimento na área de conservação de vias e mobilidade urbana em Porto Alegre, visto que há carência de investimentos municipais nesse setor em nossa cidade. 

Com essa iniciativa, pretendemos qualificar o serviço de manutenção de vias e pavimentação em nossa Cidade e, para tal, esperamos a aprovação dos nobres colegas 

Sala das Sessões, 23 de maio de 2019.
 

VEREADOR MAURO ZACHER 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Determina a destinação obrigatória de 30% (trinta por cento) ao ano dos valores arrecadados com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para a qualificação e a requalificação da malha viária do Município de Porto Alegre.
 Art. 1º  Fica determinada a destinação obrigatória de 30% (trinta por cento) ao ano dos valores arrecadados com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para a qualificação e a requalificação da malha viária do Município de Porto Alegre.

Art. 2º  A qualificação e a requalificação referidas no art. 1º  desta Lei Complementar referem-se à execução dos serviços de tapa buracos, capeamento asfáltico, revitalização asfáltica, manutenção e assentamento de blocos de concreto e de paralelepípedos, bem como à manutenção das vias não pavimentadas.

Art. 3º  A destinação estabelecida no art. 1º desta Lei Complementar constará nas respectivas leis orçamentárias, em consonância com os correspondentes planos plurianuais e diretrizes orçamentárias.

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de 2020.
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